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Editoral   

Por um Brasil com mais 
empregos e menos impostos

Caros amigos,
A alta carga tributária em nosso país atingiu níveis insuportáveis. E, 

agora com a Medida Provisória 232, editada pelo governo na virada do 
ano, a tendência é a situação piorar ainda mais, atingindo todos os seto-
res produtivos, em especial os prestadores de serviços. 

Os efeitos maléficos desta MP para a sociedade como um todo motiva-
ram a formação de uma profunda articulação da sociedade civil, nunca 
antes vista, batizada de ‘Frente Brasileira contra a MP 232’.

O movimento vem dando passos largos em direção à derrubada de al-
guns itens polêmicos que constam da redação do texto original da refe-
rida medida. Foram realizados atos públicos em São Paulo e na capital 
federal, bem como uma série de reuniões e encontros com líderes parti-
dários e ministros.

A capa desta edição da revista Hospital Rio é totalmente dedicada ao 
assunto. As entidades de saúde do Rio de Janeiro – AHCRJ, FEHERJ e 
SINDHERJ – e a Confederação Nacional de Saúde (CNS) também aderi-
ram ao movimento e vêm apoiando e acompanhando todas as suas ini-
ciativas na tentativa de conscientizar os brasileiros e os parlamentares 
das arbitrariedades e abusos tributários previstos nesta MP.

A luta do setor saúde contra a alta carga de impostos não vem de hoje. 
Os prestadores de serviços já foram injustamente excluídos do sistema 
de tributação Simples em 2002 e agora o setor de serviços enfrenta mais 
um duro golpe tributário com a edição da MP 232.

Apesar de se tratar de um setor de tamanha representatividade e im-
portância para a nação, que equivale a 6,5% do PIB nacional e gera dois 
milhões de empregos diretos, vimos sobrevivendo a duras penas na últi-
ma década. Os custos do segmento vêm aumentando progressivamente 
sem uma contrapartida justa na correção dos valores praticados. 

Torcemos para que os parlamentares tenham a sensibilidade necessá-
ria na hora de votar esta medida, o que deve acontecer até o final deste 
mês. Do contrário, a crise na saúde, que já é grave, pode assistir a um 
novo e triste episódio, que comprometa a qualidade da assistência pres-
tada à população.

José Carlos Abrahão, Presidente da CNS e da FEHERJ
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Pesquisa

namento e 10,07% disseram ter dificuldades para ob-
tenção de autorização das operadoras.

De acordo com o presidente da AHCRJ, o resulta-
do da pesquisa não surpreendeu, apenas confirmou 
a situação e as queixas dos estabelecimentos conve-
niados. “As informações obtidas através desse levan-
tamento servirão para pressionarmos os convênios 
por melhorias nos itens pesquisados e negociarmos 
reajustes para os prestadores”, disse Dr. Jaccoud.

Uma pesquisa de relacionamento encomen-
dada à Doctor SAC pela Associação de Hos-
pitais e Clínicas do Rio de Janeiro (AHCRJ) 

e realizada entre novembro e dezembro do ano pas-
sado, avaliou como anda o relacionamento entre os 
prestadores de serviços e os convênios no município.

Das 220 unidades associadas procuradas, no-
venta e duas responderam a pesquisa, que se ate-
ve basicamente a duas questões: atual situação dos 
contratos e problemas financeiros. Segundo o pre-
sidente da AHCRJ, Dr. Guilherme Xavier Jaccoud, “o 
objetivo do estudo era obter um panorama atualiza-

do da situação dos pres-
tadores quanto à contra-
tualização (RN 42), bem 
como sobre as relações 
comerciais e adminis-
trativas com as operado-
ras de saúde”.

Com relação aos con-
tratos, 83,31% dos esta-
belecimentos afirmaram 
contar ainda com docu-
mentos antigos. Apenas 

16,69% já apresentam contratos novos, de acordo 
com a Resolução Normativa nº 42, da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar (ANS), que obriga as ope-
radoras a firmarem contratos de prestação de servi-
ços com os hospitais conveniados. 

No que se refere ao item problemas financeiros, 
65,37% dos pesquisados afirmaram enfrentar difi-
culdades atualmente; 14,05% reclamaram de fraco 
atendimento por parte dos convênios; 10,51% desta-
caram o excesso de burocracia existente no relacio-

Pesquisa avalia o relacionamento 
comercial entre prestadores e operadoras
Resultado revela que 83,31% dos entrevistados ainda contam com contratos 
antigos e que 65,37%  apresentam problemas financeiros

“O objetivo do estudo era 

obter um panorama atu-

alizado da situação dos 

prestadores quanto à con-

tratualização (RN 42), 

bem como sobre as rela-

ções comerciais e admi-

nistrativas com as opera-

doras de saúde”

Dr. Guilherme Jaccoud
Presidente da AHCRJ 

“As informações obtidas através desse levantamento 

servirão para pressionarmos os convênios por melhorias 

nos itens pesquisados e negociarmos reajustes para os 

prestadores”

Dr. Guilherme Jaccoud
Presidente da AHCRJ 
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presidente da AHCRJ.
Com as mudanças, os organizadores do evento es-

peram reunir um público de mais de 600 congres-
sistas durante os três dias de realização do evento. 
Quanto à feira, a expectativa é reunir cerca de duzen-
tas empresas expositoras. Já reservaram seus espa-
ços a MV Sistemas, Plastlab, Assim, Colortel, RAF Ar-
quitetura, Rio Med e Memorial Saúde, entre outras.

O menor estande possui nove metros quadrados e 

o maior, depende do interesse do cliente. O valor é de 
R$ 300,00 o metro quadrado, incluindo a montagem 
básica. Já o metro quadrado de área livre sai por R$ 
270,00. O total pode ser parcelado até agosto. Expo-
sitores antigos têm 10% de desconto. As empresas 
interessadas devem contactar a ACHRJ pelo tel.: (21) 
2532.0540 ou pelo site www.ahcrj.com.br

Hospital Business    feira é a maior do setor no Rio de Janeiro     

Eventos

As empresas inte-
ressadas em partici-
par da 12ª edição da 
feira Hospital Busi-
ness, de 14 a 16 de se-

tembro, na Marina da Glória (RJ), já podem adquirir 
seus estandes. A comercialização dos espaços está 
sendo feita pela Associação de Hospitais e Clínicas 
do Rio de Janeiro (AHCRJ), uma das entidades reali-
zadoras, ao lado da Federação dos Hospitais e Estabe-
lecimentos de Serviços de Saúde do Estado (FEHERJ) 
e do Sindicato dos Hospitais e Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado (SINDHERJ). O patrocí-
nio é da Amil. O evento tem apoio da Confederação 
Nacional de Saúde (CNS) e da Associação de Hospi-
tais do Estado (AHERJ).

Este ano a feira, já tradicional no calendário da ci-
dade, terá dois mil metros quadrados de montagem, 
tamanho superior ao da edição 2004. O espaço pa-
ra o congresso científico - evento paralelo à feira de 
equipamentos, produtos e serviços médico-hospita-
lares - também foi consideravelmente ampliado. Ao 
invés de apenas um auditório com capacidade para 
100 pessoas, serão desta vez três auditórios do mes-
mo tamanho, triplicando assim esta capacidade. 

“Isso possibilitará a realização de palestras si-
multâneas e uma programação muito maior e mais 
completa, abordando temas variados e de grande 
interesse para os congressistas, entre eles gestores 
e profissionais de saúde”, diz Guilherme Jaccoud, 

Hospital Business 2005: 
estandes já estão sendo vendidos
Expectativa dos organizadores é reunir este ano mais de duzentas empresas
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Uma verdadeira guerra foi declarada ao go-
verno Lula por conta da edição, em 31 de de-
zembro passado, da Medida Provisória 232, 

que corrige em 10% a tabela do Imposto de Renda da 
Pessoa Física (IRPF) – o que confere certo alívio à 
classe média –, mas, em contrapartida, embute um 
aumento tributário para os prestadores de serviços. 
A MP eleva de 32% para 40% a margem de lucro pre-
sumido sobre o qual as empresas do setor devem re-
colher IR e Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do (CSLL); retém na fonte os impostos dos médicos 
conveniados a planos de saúde, das empresas do se-
tor de transportes, entre outras; prega a retenção na 
fonte do IR pago aos produtores rurais e, finalmente, 
limita as chances do contribuinte recorrer ao Con-
selho de Contribuintes para reclamar multas aplica-
das pela Receita. Ou seja, uma verdadeira revolução 
no bolso do brasileiro.

A expectativa é que a MP 232 seja votada até o fi-
nal de março. Preocupados com os seus efeitos nega-
tivos sobre a sociedade como um todo, empresários 
de diversos setores produtivos e entidades de clas-

se se lançaram numa verdadeira 
batalha em prol da derrubada do 
texto da MP dos seus itens mais 
polêmicos, que implicam na ele-
vação da carga tributária. O mo-
vimento, batizado de Frente Bra-
sileira contra a MP 232, fez seu 
primeiro ato público de repúdio 
no dia 15 de fevereiro, no Clube 
Espéria, em São Paulo, quando 
reuniu mais de duas mil pesso-
as e 1.111 entidades. Na ocasião, 
foi aprovado um manifesto a ser 
apresentado, naquela mesma 
semana, aos parlamentares no 
Congresso Nacional. 

A mobilização é inédita no 
país e já nasce vitoriosa, pois 

até então nenhuma outra causa havia sido capaz de 
aglutinar, em tão pouco tempo e com tamanha reper-
cussão na mídia e junto à opinião pública, tantas li-
deranças e empresas.

Segundo Guilherme Afif Domingos, presiden-
te da Associação Comercial do Estado de São Paulo 

Entidades de classe e empresários 
se unem contra a MP 232
Manifestações em São Paulo e Brasília ganham força e pressionam  
o Congresso a não aprovar o texto original da Medida Provisória 232

Capa

Empresários e dirigentes    cantam o hino nacional ao final do ato púlico em São Paulo
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Cerca de duas mil pessoas    lotaram o Clube Espéria em SP
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(ACSP), “o governo achou que ao editar esta medida 
no apagar das luzes de 2004, a mesma passaria des-
percebida. Mas este movimento de união e repúdio 
comprova a força da sociedade brasileira  e estamos 
certos de que esta MP não pas-
sará. A repercussão desta mo-
bilização demonstra que não é 
o Estado que manda na nação, 
é a nação que manda no Esta-
do. Quando se tem uma socie-
dade atenta, unida e vigilante, 
não há desmandos”, afirmou.

O presidente do Centro das 
Indústrias do Estado de São 
Paulo (Ciesp), Cláudio Vaz,  fez 
quórum com Afif: “Precisamos 
que esta união dos setores re-
presentativos da nossa econo-
mia não se restrinja apenas a 
este movimento contra a MP 
232. Que esta união histórica 
sirva de exemplo para fazer-
mos uma verdadeira reforma 
tributária no país. Precisamos 
de empregos, investimentos e 
desenvolvimento. O setor de 
serviços emprega 23 bilhões 
de trabalhadores no Brasil e 
responde por 35% do PIB na-
cional. Não podemos ser tra-
tados desta forma pelo gover-
no”, enfatizou o dirigente.

José Carlos Abrahão, pre-
sidente da Confederação Na-
cional de Saúde (CNS) e da 
Federação de Hospitais e Es-
tabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Estado do Rio de 
Janeiro (FEHERJ), disse que o 
setor saúde não suporta mais 
o peso da alta carga tributá-
ria. “Os reflexos desses golpes 
tributários do governo são de 
grande impacto negativo para 
a sociedade. Contribuem para 
o  aumento da informalidade 
no país, para o encerramento de inúmeros postos 
de trabalho, para o  fechamento de leitos e unida-

des hospitalares, além de gerarem um alto grau de 
inadimplência e endividamento por parte dos pres-
tadores de serviços, conseqüências que certamen-
te acabam por  atingir os usuários  do sistema de 

saúde, refletindo diretamente 
na qualidade do atendimento 
prestado à população”. 

No ato público realizado na 
capital paulista, o presiden-
te da Força Sindical, Paulo 
Pereira da Silva, o Paulinho, 
foi ovacionado pelo público 
presente ao afirmar indigna-
do que “o povo brasileiro que-
ria mudanças ao eleger Lula 
para presidente. Ele queria 
um governo que enfrentasse 
o sistema financeiro nacio-
nal, que baixasse os juros e 
gerasse empregos”. Segundo 
Paulinho, “ou o governo Lu-
la percebe que errou e recua, 
retirando esta MP e fazen-
do um pedido público de des-
culpas à nação, ou será mais 
uma vez derrotado”, disse o 
sindicalista, fazendo alusão 
à vitória do deputado Severi-
no Cavalcanti (PP-PE) sobre 
o candidato oficial do gover-
no, Luiz Eduardo Greenhalgh 
(PT-SP), na eleição para a pre-
sidência da Câmara dos De-
putados, anunciada naquele 
mesmo dia.

Segundo o presidente da 
OAB-SP, Luiz Flávio Borges 
D’Urso, “esta MP é vergonho-
sa, arbitrária e desprovida de 
qualquer base legal”. A sec-
cional paulista da Ordem dos 
Advogados do Brasil prome-
teu oferecer toda a assessoria 
jurídica necessária para as 
bancadas dos partidos derru-
barem o aumento tributário. 

A OAB-SP prometeu ainda entrar com novas medi-
das judiciais contra a medida.

Capa

O presidente da CNS e da FEHERJ, José Carlos 
Abrahão, falou sobre o impacto da MP sobre o 
setor saúde

A atriz Beatriz Segall lê o manifesto contra a 
MP 232 ao final da manifestação em SP
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Capa

Protestos no centro do Poder

Domingos, disse que “a capacidade de negociação 
com o governo está encerrada, uma vez que a MP re-
presenta uma traição à sociedade por ter sido edi-
tada da forma como foi, sem qualquer diálogo ou 
consulta à sociedade. Se o governo quer aumentar 
impostos, que o faça por projeto de lei e não através 
de medida provisória. Esta MP é inconstitucional e 
arbitrária”.

Já o presidente da Federação das Indústrias de 
São Paulo (Fiesp), Paulo Skaf, disse que espera po-
der continuar negociando com o governo, “porém ne-
gociar não significa apenas ceder”, enfatizou.

A peregrinação da Frente Brasileira contra a MP 
232 no Congresso Nacional continuou. O ministro da 
Fazenda, Antonio Palocci, recebeu, no dia 22 de fe-
vereiro, um grupo de empresários, entre eles o pre-
sidente da CNS, José Carlos Abrahão, para tratar da 
questão. A reunião, realizada no gabinete do presi-
dente da Câmara, Severino Cavalcanti (PP-PE), frus-
trou bastante os presentes. Apesar de ter aceitado o 
encontro, o ministro confirmou a insistência do go-
verno em manter o aumento de 25% proposto pela 
medida na base de cálculo do IR e da CSLL. 

Estudos da Receita Federal revelam que esta mu-
dança renderá R$ 1,5 bilhão aos cofres públicos em 
2006 e compensará em parte a perda de arrecadação 
resultante da correção da tabela do IR, estimada em 
R$ 2,5 bilhões. Palocci, no entanto, admitiu negociar 
com o setor produtivo outros três pontos polêmicos 
da MP: a retenção de 1,5% na fonte do IR dos agricul-

O presidente da CNS e da FEHERJ, José Carlos Abrahão, 
também esteve no Congresso Nacional

Se na manifestação realizada em São Paulo 
eram 1.111 as entidades ali representadas e 
que assinavam o manifesto contra a MP 232, 

apenas 48 horas depois, quando o movimento   ‘in-
vadiu’  o Congresso Nacional, este número já havia 
subido para 1.300. Uma comissão de empresários 
foi ao gabinete do novo presidente do Senado, Re-
nan Calheiros (PMDB-AL), entregar uma cópia do 
documento.“Está todo mundo preocupado com o gas-
to público, mas a solução não pode ser a punição des-
ses setores que são vitais para a nossa economia”, 
disse o senador em tom conciliador. Calheiros falou 
ainda: “Embora seja o governo que dê o rumo, é o 
Congresso que dá o caminho, pois o Brasil precisa 
de crescimento para aumentar a produção e não para 
aumentar impostos”.

Em seguida o grupo foi recebido pelo recém-elei-
to presidente da Câmara,  Severino Cavalcanti (PP-
PE), no auditório Nereu Ramos, onde aconteceu um 
novo ato público, que desta vez reuniu cerca de 400 
pessoas, que lotaram o local. O novo presidente da 
casa mostrou-se totalmente contrário à MP 232 e se 
comprometeu a intermediar um entendimento entre 
empresários e governo. “Esta MP atinge em cheio a 
sociedade brasileira. Estou encampando esta luta em 
favor do nosso povo. Não se pode ficar um de cada lado 
duelando entre si, empresários e Executivo. Eu quero 
o bom senso e acho que vamos conseguir chegar a um 
consenso”, declarou Severino Cavalcanti, que reite-
rou ao presidente Lula que, dificilmente, esta medida 
provisória será aprovada com o texto atual.

Na ocasião, o presidente da ACSP, Guilherme Afif 

Afif Domingos entrega o manifesto ao presidente da 
Câmara, Severino Cavalcanti
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Capa

tores, a inclusão na base de cálculo da CSLL da varia-
ção cambial dos investimentos no exterior e a proibi-
ção de recursos, em segunda instância, ao Conselho 
de Contribuintes para discussão de crédito inferior 
a R$ 50 mil. O ministro, porém, foi evasivo sobre a 
reivindicação do empresariado de maior repercus-
são: a elevação da carga tributária para os presta-
dores de serviços. “Trocamos idéias sobre todos os 
pontos. Acredito que estamos num bom caminho”, 
desconversou Palocci.

No mesmo dia a OAB reuniu-se com a Frente Par-
lamentar de Advogados e entregou documento no 
qual afirma que “a MP 232 foi elaborada na semi-
clandestinidade e revela a voracidade arrecadatória 
do Executivo”. A maior preocupação da entidade re-
fere-se à taxação dos prestadores, já que ela atinge 
os advogados autônomos. “A sociedade brasileira es-
tá escandalizada com a truculência dessa medida, 
produzida sem debate prévio”, disse Roberto Bussa-
to, presidente da OAB.

A manifestação contra a MP 232 lotou o auditório Nereu 
Ramos, na Câmara dos Deputados

No dia seguinte, o senador Romero Jucá (PMDB-
RR) foi nomeado relator da comissão mista - compos-
ta por 26 deputados e senadores - que irá analisar o 
texto da polêmica MP. O deputado Francisco Dornel-
les (PP-RJ) foi anunciado como presidente da comis-
são e Carlito Merss (PT-SC), como relator-adjunto.

Um estudo preliminar do Instituto Brasileiro 
de Planejamento Tributário (IBTP), divulgado na 
segunda quinzena de fevereiro, revela que a car-
ga tributária bateu recorde no país em 2004, após 
ter apresentado queda no ano anterior. Segundo o 
instituto, o peso dos tributos subiu de 35,54% pa-
ra 36,56% do PIB, um aumento de 1,02%. Porém, 
o ônus desse aumento recaiu mais sobre as pesso-
as e sobre a atividade empresarial voltada para o 
mercado nacional. “O aumento da carga no merca-
do interno pressiona os preços, aumenta a inflação 
e reduz o poder de compra dos brasileiros”, disse o 
presidente do IBTP, Gilberto Luiz do Amaral.

De acordo com o instituto, o aumento dos im-
postos é responsável por 1,2% da inflação de 7,6% 
registrada em 2004 pelo IPCA, apurado pelo IB-
GE. Para 2005, o IBTP prevê que, se passarem pelo 
Congresso, apenas as alterações de impostos e con-
tribuições para o setor de serviços propostas pela 
MP 232 irão responder por 1,5 ponto percentual de 
alta na inflação de 5,5% projetada para o ano.

A elevação das alíquotas do PIS - de 0,65% para 
1,65% - e da Cofins - de 3% para 7,6%, - contribuiu 
para aumentar o peso tributário sobre o mercado 

interno ano passado. Já as receitas de ICMS apre-
sentaram, em 2004, aumento de 8,4% acima da 
inflação. A arrecadação do ISS, por sua vez, au-
mentou 38,7%. 

O levantamento feito pelo IBTP revela que a ar-
recadação tributária no país somou R$ 650,149 bi-
lhões em 2004 contra R$ 553,179 bilhões em 2003.

Um outro estudo feito pela consultoria Ernst 
& Young revela que o Imposto de Renda está pe-
sando cada vez mais, tanto no bolso das famílias, 
quanto das empresas. Considerando-se os últi-
mos quatro anos, a carga tributária das pessoas 
físicas aumentou até 70%. De 1995 até 2004, o au-
mento da arrecadação do governo com o IRPF sal-
tou de R$ 2,165 bilhões para R$ 6,136 bilhões, um 
aumento de 183% em termos nominais, sem con-
siderar a inflação. Descontando a inflação medi-
da pelo IPCA no período (135,98%), a mordida do 
Leão sobre a pessoa física cresceu em 29,22%. 

Ainda segundo o levantamento da Ernst & 
Young, na última década a arrecadação do IR so-
bre as empresas aumentou ainda mais: 319% em 
termos nominais e, considerando-se a inflação, 
89,76%.

Carga tributária foi recorde ano passado
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O presidente da CNS e da FEHERJ, José Carlos 
Abrahão, participou, dia 17/2, em Brasília, da 
cerimônia de lançamento da ‘Caderneta de 

Saúde da Criança’, uma ação do Ministério da Saúde 
e da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
em parceria com entidades representativas do setor 
de saúde suplementar. A caderneta substitui o atual 
‘Cartão da Criança’ e funcionará como um instrumen-
to de vigilância do crescimento e do desenvolvimento 
da saúde de todas as crianças brasileiras nascidas a 
partir de 2005, que utilizam o SUS ou que disponham 
de planos de saúde privados. O objetivo é melhorar a 
qualidade de vida desta população e reduzir os índi-
ces de mortalidade infantil.

Ela apresenta dados sobre as condições de saú-
de do recém-nascido, bem como sobre a gestação da 
mãe, o parto e o puerpério, fornecendo aos profis-
sionais de saúde informações fundamentais para o 
acompanhamento do desenvolvimento dessas crian-
ças e contribuindo, desta forma, na orientação às fa-
mílias. A caderneta contempla crianças de zero a dez 
anos de idade, enquanto o antigo cartão ia só até os 
sete anos de vida.

Segundo o Ministro da Saúde, Humberto Costa, o 
governo Lula já avançou bastante na possibilidade 
de controlar e reduzir a mortalidade infantil através 
de ações de prevenção, como os programas Fome Ze-

Ministério da Saúde lança em 
Brasília a Caderneta da Criança
CNS e outras entidades do setor suplementar participam de parceria com 
o Governo para melhorar a assistência na faixa de zero a dez anos
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Ministro da Saúde     lança a nova Caderneta da Criança

ro, Bolsa Família e Bolsa Alimentação. “Temos cer-
teza de que a Caderneta da Criança será mais um 
importante instrumento nesta caminhada. Ela é um 
compromisso do Brasil com a qualidade de vida da 
nossa população. Queremos ter crianças saudáveis e 
cidadãs, com capacidade de acesso à saúde, educação 
e cultura”, disse o ministro.

Na ocasião, Humberto Costa entregou a caderneta 
a duas famílias e houve a assinatura de um Proto-
colo de Intenções entre o Ministério da Saúde, ANS, 
representantes das operadoras e dos prestadores de 
serviços da área suplementar para adoção da cader-
neta. “Aproveito para agradecer o apoio e a solidarie-
dade das empresas e entidades do setor privado que 
se dispuseram a lançar-se neste desafio e neste pla-
no de cooperação mútua ao lado do governo a fim de 
melhorar a saúde da população do nosso país”, encer-
rou o ministro.

Ministro Humberto Costa entre o diretor da ANS Leôncio 
Feitosa, e o presidente da CNS José Carlos Abrahão
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A legislação sanitária está em processo perma-
nente de modificação e evolução, procurando 
atender às necessidades propostas pelas mu-

danças do processo de atenção à saúde. São novos 
procedimentos e tecnologias que vão sendo incorpo-
rados pelos serviços de saúde, que precisam ser re-
gulamentados.

Segundo a diretora-geral do Centro de Vigilân-
cia Sanitária do Estado do Rio de Janeiro, Maria de 
Lourdes de Oliveira Moura, este foi o caminho ado-
tado em relação às normas de biossegurança em ser-
viços de saúde e em relação aos resíduos produzidos 
por estes serviços. Com o advento da AIDS, o ressur-
gimento de doenças consideradas erradicadas, o au-
mento da prevalência das hepatites, essas medidas 
tornam-se cada vez mais importantes para a prote-
ção da saúde da população.

Em entrevista exclusiva à revista Hospital Rio, a 
Dra. Maria de Lourdes Moura fala sobre as ações que 
estão sendo feitas conjuntamente pelo Centro de Vi-
gilância Sanitária, estabelecimentos de serviços de 
saúde e entidades de classe representativas da cate-
goria a fim de se fazer cumprir a legislação vigente e 
superar os problemas encontrados neste sentido.

1) Como as unidades hospitalares privadas estão com 
relação à legislação vigente referente ao gerencia-

Gerenciamento  de resíduos hospitalares:  
um tema que requer muito diálogo e parceria

mento de resíduos hospitalares e normas de biosse-
gurança?  Há ainda muitas adaptações a serem feitas 
por estes estabelecimentos a fim de se adequarem?

 Dra. Maria de Lourdes: A Vigilância Sanitária, 
que tem como missão zelar pela proteção da saúde 
dos moradores do Estado, vem desenvolvendo seu 
programa de trabalho, o que inclui inspeções aos 
serviços de saúde para verificação do cumprimento 
das normas. Temos observado que existem muitas 
inadequações, tanto no setor público quanto no pri-
vado, no sistema com um todo, tanto em relação ao 
correto cumprimento das normas de biossegurança, 
quanto na implementação do manejo ou gerencia-
mento dos resíduos dos serviços de saúde. 

A correta compreensão e internalização das nor-
mas e sua implementação não ocorrem de forma 
imediata. O importante é que haja o reconhecimen-
to das inadequações e a busca por respostas, pois a 
maior parte dos problemas pode ser revertida.

2) Muitos estabelecimentos alegam que a legislação 
em vigor é muito pesada. Existem estabelecimentos 
com 30, 50 ou até mesmo 100 anos de fundação, que 
não dispõem sequer do espaço físico necessário e da 
infra-estrutura básica para atender às novas exi-
gências.  Qual a sua opinião a respeito?

 Dra. Maria de Lourdes: Procuramos dar um tra-
tamento diferenciado a cada uma das instituições. 
Sabemos que as unidades muito antigas não conse-
guirão implantar a totalidade das normas, mas bus-
camos reduzir os riscos e, para isso, temos que ser 
criativos o suficiente para propor alternativas.

 3) Como está o relacionamento da Vigilância Sa-
nitária Estadual com os estabelecimentos de ser-
viços de saúde privados? Que tipo de parceria/pro-
jetos em andamento valem ser aqui destacados?

 Dra. Maria de Lourdes: O Centro de Vigilância 
Sanitária, já há algum tempo, procura ter uma atu-
ação mais próxima da sociedade e dos serviços de 

Diretora do Centro de Vigilância Sanitária do Estado, Maria de Lourdes 
Moura, fala sobre o relacionamento com o setor de saúde privado



12 | ANO VII - NO 66 - JAN/FEV/MAR 2005  |  HospitalRIO

Entrevista

saúde. Acreditamos que muitos dos problemas que 
enfrentamos hoje em relação à qualidade dos ser-
viços só poderão ser superados se trabalhados em 
conjunto. Isso vem sendo feito, seja para elabora-
ção de normas estaduais, como no caso da resolu-
ção para a área de laboratórios clínicos; para supe-
ração de problemas pontuais – como a questão do 
tratamento da água para hemodiálise –, ou para fo-
mentar a discussão do processo de implementação 
de normas federais no estado, como ocorreu com a 
Portaria 344 (Regulamento Técnico sobre substân-
cias e medicamentos sujeitos a controle especial).

Aliás, atualmente temos conversado muito com 
representantes da área de hospitais e clínicas do es-
tado do Rio de Janeiro, com a AHERJ e o SINDHERJ, 
com o intuito de identificar os problemas, limita-
ções, as possibilidades de trabalho conjunto e as 
oportunidades para superação dos entraves.

4) Na sua opinião, quais serão os principais resul-
tados desta maior aproximação entre as partes?

 Dra. Maria de Lourdes: A partir dessas conver-
sas já surgiram algumas propostas, ainda em es-
tudo. Teremos em breve algumas novidades, como 
eventos e cursos voltados para as questões que vêm 
sendo discutidas na mídia e nas entidades de saú-
de, em especial na área de gerenciamento de resí-
duos de serviços de saúde e na de processamento 
de artigos e materiais, para aprimorarmos as téc-
nicas e processos de trabalho. 

Desse modo, acredito ser possível diminuir e con-
trolar o risco de infecções hospitalares, de trans-
missão de doenças e oferecer à população do Rio de 
Janeiro serviços cada vez mais seguros e de melhor 
qualidade, o que tenho a convicção de ser de interes-
se de todos os que trabalham no setor saúde.

Agenda de cursos em 2005
Teve início em 27/1, com o tema ‘Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços’, a programação de cursos da AHCRJ, 

FEHERJ e SINDHERJ para o primeiro semestre deste ano. O objetivo é oferecer qualificação a profissionais de diversas 
áreas dos estabelecimentos de saúde associados. A ABDEH – Associação Brasileira para o Desenvolvimento do Edifício 
Hospitalar estará realizando uma parceria com as entidades para ministrar cursos sobre arquitetura e instalações em 
ambientes de saúde. Segue abaixo a grade com os próximos cursos a serem realizados no auditório do SINDHERJ, à Av. 
Rio Branco, 257 / 15º andar, Centro. Informações pelo tel.: (21) 2544-0877.

Cursos

C U R S O S I N S T R U T O R E S D A T A S H O R Á R I O / L O C A L

BIOSSEGURANÇA HOSPITALAR Dr. HAMILTON COELHO 16 e 17 de março   9h às 17h e 9h às 12h30

GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE  
A NOVA RESOLUÇÃO DA ANVISA-MS

Dr. PAULO ROBERTO REBELLO 23 de março  8h às 12h

AS RELAÇÕES TRABALHISTAS  
NA ÁREA HOSPITALAR

Drs. OSWALDO MUNARO  
e RENATO PEREIRA

23 de março 14h às 18h

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PRODUTOS  
E SERVIÇOS DE SAÚDE

Dr. PAULO ROBERTO REBELLO  30 de março 9h às 17h30

APROVAÇÃO DE PROJETOS HOSPITALARES Arquiteto FLÁVIO KELNER 31 de março
  18h30 às 20h30

Auditório SINDHERJ

FATURAMENTO HOSPITALAR Prof. ENEAS BRAGA
08, 15 e 20   

de abril
das 17h às 20h

CURSO DE INSTALAÇÃO DE GASES MEDICINAIS 
Engenheiros PEDRO PAULO, RAUL SAN-
TA HELENA, SANDRO DOLGHI, MARIA 

ELISA GERMANO
26 de abril

9h às 17h30
Auditório SINDHERJ

CLIMATIZAÇÃO DE AMBIENTES HOSPITALARES Engenheiro SANDRO DOLGHI 18 de junho
18h30 às 20h30

    Auditório SINDHERJ
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Habitualmente, procuramos trazer ao deba-
te neste espaço matérias de relevância ao 
administrador da área da saúde. Ficamos 

realmente engrandecidos pela repercussão que estas 
linhas têm trazido, tanto pelo reconhecimento de nos-
so trabalho, como pela iniciativa das entidades repre-
sentativas do  setor saúde, que arduamente têm luta-
do pela preponderância dos 
interesses da categoria. 

A pauta de hoje reflete 
uma preocupação que ator-
menta os estabelecimentos 
hospitalares desde os idos 
de 2000: a obrigatoriedade 
do tratamento privado de 
seus efluentes sanitários.

Como é praxe, o Estado, 
aqui entendido como a ad-
ministração pública em ge-
ral, é inadimplente com as 
obrigações a ele atribuídas 
constitucionalmente, den-
tre as mais relevantes, a de 
oferecer serviços de saúde, 
educação e saneamento bá-
sico à população. A Consti-
tuição Federal remete aos 
entes federativos a compe-
tência de promover o sane-
amento básico, e à União o poder de instituir diretri-
zes. Vejamos:

Art.21 Compete à União:
(...) XX – instituir diretrizes para o desenvolvi-

mento urbano, inclusive habitação, saneamento bá-
sico e transportes urbanos;

Art.23 É competência comum da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...) IX – promover programas de construção de 
moradias e a melhoria das condições habitacionais 
e de saneamento básico;

A obrigatoriedade do tratamento dos efluentes 
sanitários hospitalares e sua implicação aos 
estabelecimentos de saúde do estado

Inicialmente a lei nacional que rege a matéria so-
bre a política nacional do meio ambiente é a de nº 
6938/81, de 31/08/1981, que estabelece normas ge-
rais para sua preservação e restabelecimento, a se-
rem observadas pelo demais entes federativos.

Quanto ao saneamento básico, a lei que lhe faz refe-
rência direta é a nº 8080/90, onde fica determinado 

que é obrigatória a ligação 
de toda construção habitá-
vel à rede de canalização de 
esgotos, cujo afluente terá 
destino fixado pela autori-
dade competente.

Ora, uma rede de esgoto 
de utilização facultativa se-
ria um contra-senso, pois 
não passaria de um conjun-
to de tubos, ficando a mercê 
da vontade caprichosa dos 
particulares, que poderiam 
optar pelo uso de fossa pró-
pria, pondo em risco toda a 
coletividade. 

Tratando-se, pois, de sa-
neamento, o próprio parti-
cular está compelido a ade-
rir aos serviços que são um 
múnus público, uma obri-
gação do indivíduo como 

membro de uma sociedade organizada.
As normas acima são classificadas tecnicamente 

como normas jurídicas nacionais, ou seja, atingem 
toda a coletividade sem distinção, não tendo desti-
natários específicos, devendo ser observadas inte-
gralmente, com a edição de normas suplementares 
pelos demais entes federativos, sem, entretanto, mo-
dificá-las ou ampliá-las.

Fica claro então que a atribuição para a instala-
ção e exploração das redes de esgotos sanitários é 
do poder público e não dos usuários, que obrigato-

* Dr. Luiz Marcelo Lubanco

Artigos
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riamente devem participar como consumidores e pa-
gadores. Não compete, portanto, ao usuário privado 
substituir a administração naquilo que ela não faz. 
A obrigação de manutenção e disposição de rejeitos 
líquidos é do ESTADO.

Contudo, veio a administração pública, no exercí-
cio do seu poder de polícia, impor limites e restrições 
à utilização da propriedade e da liberdade do parti-
cular em favor do interesse público adequado, sob 
argumento de que se trata de preservação de meio 
ambiente, o direito difuso por excelência, inclusive 
de quem sofre a limitação. 

Foi então aprovada em nosso Estado a lei estadual 
n.º 2.661/96, que regulamenta o art. 247 da Consti-
tuição do Estado do Rio de Janeiro, onde em seu art. 
8.º criou a obrigatoriedade do tratamento dos efluen-
tes dos hospitais, clínicas, laboratórios e estabeleci-
mentos similares.

A lei, portanto, transfere ao particular atividade 
exclusivamente estatal, muito embora, em alguns 
casos, este ainda efetue a cobrança indevida por 
um serviço que não presta, o que vem sendo objeto 
de questionamento judicial em demandas propostas 
sob o nosso patrocínio.

Ora, era inaceitável e ilógico admitir que as em-
presas cuja exploração se dava de forma regular, 
obedecidas as normas administrativas vigentes à 
época de sua constituição, viessem a ser solapadas 
pela inépcia estatal.

Sob o manto da proteção ao meio ambiente, a Secre-
taria Municipal do Meio Ambiente do Rio de Janeiro 
(SMAC) iniciou uma aplicação aterrorizante da profu-
sa legislação ambiental, imputando a qualidade de ati-
vidade poluidora a todo e qualquer hospital e clínica. 

Todavia, as entidades representativas se apressa-
ram em demonstrar às autoridades que os efluentes 
sanitários hospitalares muito pouco se diferencia-
vam dos domésticos. Foi, então, contratado o reno-
mado microbiologista e saudoso Prof. Alexandre 
Adler, que em minucioso trabalho demonstrou, com 
brilhantismo, a pertinência deste argumento.

Não foi o suficiente para sensibilizar o Poder Pú-
blico. A lei permaneceu vigente e a fiscalização, cada 
vez mais arrebatadora. Foi então que as entidades re-
presentativas da categoria agiram novamente. A fim 
de pôr fim a essa situação, iniciaram-se as tratativas 
junto ao poder público. 

Diversas foram as reuniões de trabalho no Minis-

tério Público do Estado do Rio de Janeiro, sendo que 
hoje, após inúmeras rodadas de negociação, estão 
em fase final de elaboração as minutas dos Termos 
de Ajuste de Conduta (TACs), que visam, exatamen-
te, definir as obrigações das unidades de saúde, da 
Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambien-
te (Feema) e da Companhia Estadual de Águas e Es-
gotos (Cedae) para o cumprimento da legislação. 

Os TACs não são de adesão compulsória. No entan-
to, são uma solução viável ao administrador hospi-
talar para o cumprimento racional da norma legal, 
evitando autuações fiscais e outras arbitrariedades. 
Neles estará prevista a obrigação de construção da 
estação de tratamento de efluentes por parte da uni-
dade, porém com prazos maiores do que o legal - que 
exige a imediata construção - e com o compromisso 
de apoio por parte dos órgãos especializados do po-
der público: Feema e Cedae.

Parece-nos, portanto, que a escolha menos preju-
dicial aos estabelecimentos de saúde é, de fato, subs-
crever o TAC e adimplir com suas obrigações legais 
com os benefícios de prazo e a velada imunidade de 
autuações lá previstos.

Por outro lado, uma forma oportuna e plausível 
para financiar as construções destas estações de 
tratamento e demais adequações previstas no TAC, 
é a propositura de ação em face da Cedae, pleiteando 
a repetição do indébito relativo à cobrança indevida 
dos serviços de tratamento de esgoto, haja vista que 
este nunca foi prestado pela empresa pública e sem-
pre foi cobrado nas faturas mensais, conjuntamente 
com o fornecimento de água. 

Temos obtido êxito nas ações com este objeto, ob-
tendo a devolução, com os acréscimos legais, das im-
portâncias pagas nos últimos cinco anos a este títu-
lo. É, sem sombra de dúvida, uma solução jurídica 
eficaz para, ao menos, amenizar o desencaixe neces-
sário para realização das obras exigidas pela lei.

* Luiz Marcelo Lubanco é advogado, mestre em direito 
empresarial e consultor jurídico da AHCRJ, CNS, FEHERJ, 

SINDHERJ e SINDHESB

“Parece-nos, portanto, que a escolha menos pre-

judicial aos estabelecimentos de saúde é, de fato, 

subscrever o TAC e adimplir com suas obriga-

ções legais com os benefícios de prazo e a velada 

imunidade de autuações lá previstos.”
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Desembargador Cavalieri assume a presidência do TJ-RJ

Eleições

O desembargador Sérgio Cavalieri Filho to-
mou posse, no dia 1º de fevereiro, como presi-
dente do Tribunal de Justiça do Rio. Eleito em 
dezembro, ele assume o posto no lugar do de-
sembargador Miguel Pachá. O novo presidente 
reafirmou sua proposta de colocar alunos da Es-
cola de Magistratura do Estado do Rio de Janei-
ro (Emerj) como juízes leigos  a fim de desafogar 
a primeira instância. Só no ano passado, foram 
abertos mais de 900 mil processos. Em seu dis-

curso de posse, Cavalieri afirmou ainda que a 
prioridade de sua gestão serão as varas e juiza-
dos. O novo presidente do TJ fez duras críticas 
ao controle externo do Judiciário e cobrou mais 
eficiência da Justiça. 

Prestigiaram a cerimônia de posse, entre ou-
tras autoridades, a governadora Rosinha Garo-
tinho, o prefeito Cesar Maia, o secretário esta-
dual de Segurança Pública, Marcelo Itagiba, e o 
procurador-geral do estado, Marfan Vieira.

No último dia 28 de fevereiro, foi reeleita, em assembléia-geral, a atual diretoria do Sindicato de Hospitais e 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Estado no Rio de Janeiro (SINDHERJ). O mandato, de três anos, vai 
de 2005 a 2008. O médico Armando Carvalho Amaral continua na presidência da entidade.

Diretoria SINDHERJ - 2005/2008

D I R E T O R E S C A R G O E S T A B E L E C I M E N T O S

Armando Carvalho Amaral Presidente Casa de Saúde Santa Therezinha S/A

José Carlos de Souza Abrahão 1° Vice- Presidente Hospital de Clínicas de Jacarepaguá Ltda

Luiz Fernando Froimtchuk 2° Vice-Presidente  Oncologistas Associados Serviços Médicos Ltda

José Elias Mansur 3º Vice-Presidente Casa de Saúde e Maternidade Joari  Ltda

 José Massoud Salame Tesoureiro Clínica Enio Serra Ltda 

 Luciano Sampaio Balbino Secretário-Geral  Hospital de Clínica Dr. Balbino Ltda

 Luis Eduardo Vaz Miranda Secretário-Adjunto  CEPERJ - Centro de Prematuros do Estado do Rio de Janeiro Ltda

 Antônio Carlos de Mattos Barbosa Diretor  Sanatório Rio de Janeiro Ltda

 Chamberlain Noé Diretor  Casa de Saúde São Lucas  S/A

 Fernando Sampaio Rebello Diretor  Clínica Bela Vista Ltda  

 Gerson Schorr Diretor  Gerson Schorr Clínica de Alergia e Dermatologia Ltda 

 Jorge Miguel Serafim campos Diretor  Baby Clínica Ltda

 Luciano Ciraudo Aristocolo Diretor  Casa de Saúde Nossa Senhora do Carmo Ltda

 Luiz Carlos Correia Lima Diretor  Assistência Médica Hospitalar São Jorge Ltda

 Douglas Mac Dowell
1° Conselheiro Fiscal 

Efetivo 
 Casa de Saúde Afonso Mac Dowell Ltda

 Sebastião Till 
2° Conselheiro Fiscal 

Efetivo 
 Casa de Saúde e Maternidade Nossa Senhora das Graças Ltda 

 Francisco Hermenegildo da Silva 
3° Conselheiro Fiscal 

Efetivo
  Medical Data Systems Ltda

 Rui Nunes Machado
1° Conselheiro Fiscal 

Suplente
 Clínica Jardim América Ltda

 Ronaldo Galdino Campos
2°Conselheiro Fiscal 

Suplente 
 Cardio Copa Ltda  

 Ronald Faria Crespo
3°Conselheiro Fiscal 

Suplente 
 Casa de Saúde Imaculada Conceição Ltda 




